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Art. 4º - A identificação de desertos urbanos poderá ser feita por
meio de acordo de cooperação com União e Municípios.

Art. 5º - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por
conta das dotações orçamentárias próprias e/ou existentes, suplemen-
tadas se necessário.

Art. 6º - A presente Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 18 de outubro de 2023

CLÁUDIO CASTRO
Governador

Projeto de Lei nº 255-A/2023
Autoria da Deputada: Dani Balbi.

Id: 2518145

LEI Nº 10.140 DE 18 DE OUTUBRO DE 2023

AUTORIZA A IMPLEMENTAÇÃO DE TENDAS
VIOLETAS PARA ACOLHIMENTO DAS VÍTI-
MAS DE VIOLÊNCIA SEXUAL EM EVENTOS
ARTÍSTICOS E CULTURAIS REALIZADOS EM
ESPAÇOS PÚBLICOS NO ÂMBITO DO ESTA-
DO DO RIO DE JANEIRO

O Governador do Estado do Rio de Janeiro
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Esta Lei autoriza a implementação de “Tendas Violetas” con-
tra violência sexual ocorridas em eventos culturais realizados em es-
paços públicos no âmbito do Estado do Rio de Janeiro, que tenham
previsão de público em número superior a 2.000 (duas mil) pessoas.

Art. 2º - Fica assegurado a toda mulher ou homem, independente-
mente de classe, raça, etnia, sexualidade e idade, o acolhimento atra-
vés das "Tendas Violetas".

Art. 3º - Tendas Violetas se constituem como espaço para acolhimen-
to às vítimas que denunciam abuso sexual, assédio sexual e impor-
tunação sexual em eventos artísticos e culturais realizados em espa-
ços públicos, bem como para oferecer materiais informativos sobre
prevenção à violência sexual, conscientizando sobre a importância do
consentimento evidente antes de toda e qualquer interação sexual.

§1° - O acolhimento a que se refere o caput deste Artigo, será pres-
tado mediante a oferta de acompanhamento até o carro, outro meio
de transporte elou comunicação à polícia, além de outros recursos
que estiverem ao alcance.

§2° - Serão utilizados cartazes afixados nos banheiros ou qualquer
outro ambiente do local informando a existência das tendas para o
auxílio da pessoa que se sinta em situação de risco ou vulnerabili-
dade.

Art. 4º - São formas de violência sexual, entre outras, tipificadas pelo
Código Penal Brasileiro:

I - abuso sexual;

II - assédio sexual;

III - importunação sexual.

Art. 5º - Para os efeitos desta Lei, ficam definidos como eventos ar-
tísticos e culturais realizados em espaços públicos:

I - Blocos de carnaval;

II - Rodas de samba;

III - Artes Visuais;

IV - Música;

V - Teatro;

VI - Dança;

VII - Circo,

VIII - Literatura.

Parágrafo Único - Entende-se como lugares públicos as ruas e pra-
ças; parques; praias e locais mantidos pela administração pública para
a realização de eventos artísticos e culturais.

Art. 6º - A política pública que visa o acolhimento das vítimas de vio-
lência sexual em espaços públicos poderá ocorrer por meio de um
conjunto articulado de ações entre os órgãos do Poder Executivo, as-
sim como os órgãos do sistema de justiça.

Parágrafo Único - O Poder Executivo poderá realizar convênios com
o objetivo de viabilizar o oferecimento de orientação jurídica nas "Ten-
das Violetas".

Art. 7º - Produtores artísticos e culturais autorizados pelo Poder Exe-
cutivo para realizar o evento público, deverão comunicar à Secretaria
de Desenvolvimentos Social e Direitos Humanos, Secretaria de Estado
de Saúde, Secretaria de Estado de Polícia Militar e Secretaria de Es-
tado de Polícia Civil, da ocorrência do evento artístico e cultural rea-
lizado em espaço público para acionarem a organização das "Tendas
Vi o l e t a s " .

Parágrafo Único - O descumprimento do disposto no caput deste Ar-
tigo sujeitará o infrator às sanções cabíveis.

Art. 8º - As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 9º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 18 de outubro de 2023

CLÁUDIO CASTRO
Governador

Projeto de Lei nº 60-A/2023
Autoria da Deputada: Renata Souza.

Id: 2518146

LEI Nº 10.141 DE 18 DE OUTUBRO DE 2023

DISPÕE SOBRE OS PROCEDIMENTOS ADO-
TADOS PARA O RECONHECIMENTO DE IN-
VESTIGADOS NO ÂMBITO DO ESTADO DO
RIO DE JANEIRO

O Governador do Estado do Rio de Janeiro
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Os procedimentos de verificação de informação de reconhe-
cimento dos investigados no âmbito das unidades policiais do Estado
do Rio de Janeiro, sem prejuízo de outros adotados pela autoridade
policial, são:

I - O pedido de representação de prisão deverá ser feito mediante
indícios de autoria e materialidade, e não apenas com reconhecimento
por fotos como suporte;

II - Poderá ser feito cruzamentos de dados fornecidos por operadoras
de telefonia e dados telemáticos;

III - Deverá verificar o cadastro funcional do investigado para ratificar
a confluência do horário de trabalho/ocupação com a ocorrência.

IV - Entrevista prévia com a vítima ou testemunha para a descrição
da pessoa investigada ou processada;

V - Fornecimento de instruções à vítima ou testemunha sobre a na-
tureza do procedimento;

VI - Alinhamento de pessoas ou fotografias padronizadas a serem
apresentadas à vítima ou testemunha para fins de reconhecimento;

VII - O registro da resposta da vítima ou testemunha em relação ao
reconhecimento ou não da pessoa investigada ou processada;

VIII - O registro do grau de convencimento da vítima ou testemunha,
em suas próprias palavras; e

IX - Realizará o exame papiloscópico do suspeito na ausência de
identificação civil ou em estrito cumprimento da lei.

§ 1º - Para fins de aferição da legalidade e garantia do direito de
defesa, o procedimento será integralmente gravado, desde a entrevis-
ta prévia até a declaração do grau de convencimento da vítima ou
testemunha, com a disponibilização do respectivo vídeo às partes, ca-
so solicitado.

§ 2º - A inclusão da pessoa ou de sua fotografia em procedimento de
reconhecimento, na condição de investigada ou processada, será em-
basada em outros indícios de sua participação no delito, como a ave-
riguação de sua presença no dia e local do fato ou outra circunstân-
cia relevante.

§ 3º Para fins desta Lei, consideram-se dados telemáticos as infor-
mações digitais originadas, transmitidas, processadas ou recebidas
por meio de dispositivos eletrônicos interconectados, tais como com-
putadores, smartphones, tablets e dispositivos de Internet das Coisas
(IoT), resultando da interação entre esses dispositivos e redes de co-
municação, abrangendo as seguintes categorias:

I - Comunicações: Englobando mensagens de texto, e-mails, chama-
das telefônicas, vídeochamadas e comunicações em aplicativos de
mensagens instantâneas;

II - Dados de Localização: Indicando a posição geográfica de um dis-
positivo em um determinado momento, adquirida por meio de tecno-
logias como GPS ou torres de celular;

III - Atividades Online: Registrando ações realizadas na internet, como
histórico de navegação, interações em redes sociais, visualização de
conteúdo online e transações em plataformas de comércio eletrônico;

IV - Registros de Transações: Referentes a transações financeiras, in-
cluindo compras online, transferências bancárias e pagamentos eletrô-
nicos;

V - Dados de Sensores: Capturados por sensores presentes em dis-
positivos IoT, medindo variáveis como temperatura, umidade, movi-
mento e pressão.

VI - Arquivos Digitais: Compreendendo documentos, imagens, áudios
e vídeos em formato digital, compartilhados por meio de dispositivos
eletrônicos; e

VII - Metadados: Englobando informações contextuais complementa-
res, como datas de criação, modificações e identificadores únicos.

Art. 2º - No procedimento investigatório de polícia judiciária o reco-
nhecimento fotográfico deverá, em qualquer caso, ser antecedido de
descrição física mínima do suspeito e de detalhes que interessem à
composição de seu perfil, com vistas à sua identificação e indiciação
nos autos da investigação existente, observando-se, no que coube-
rem, as regras do Código de Processo Penal referentes ao reconhe-
cimento de pessoa (Art. 226 do Código de Processo Penal).

Art. 3º - Sempre que se der o reconhecimento fotográfico em sede
policial, não sendo possível a realização de reconhecimento pessoal,
por qualquer motivo, tal fato deverá ser consignado em aditamento ao
registro da ocorrência e não ensejará ato de indiciamento do suspeito
pela prática do fato em apuração, salvo se o reconhecimento fotográ-
fico tiver sido realizado por meio de alinhamento de fotos, com a ob-
servância do que dispõe o art. 226 do Código de Processo Penal e
no disposto no inciso I do art. 1º desta Lei.

§ 1º - A pessoa investigada ou processada será apresentada com, no
mínimo, outras 4 (quatro) pessoas não relacionadas ao fato investi-

gado, que atendam igualmente à descrição dada pela vítima ou tes-
temunha às características da pessoa investigada ou processada.

§ 2º - Nos delitos supostamente cometidos por várias pessoas, devem
ser utilizados múltiplos alinhamentos, com apenas um suspeito por ali-
nhamento e sem repetição de pessoas.

Art. 4º - A Polícia Civil deverá, em consonância com o art. 12 e seu
§1º da Resolução do CNJ nº 484 de 19 de dezembro de 2022, de-
verá ministrar aulas teóricas e práticas tratando do ato de reconhe-
cimento fotográfico e destacar as consequências nefastas de uma in-
vestigação baseada unicamente nesse modelo de identificação de au-
tor de infração penal, promovendo também os esclarecimentos quanto
aos abusos que devem ser sempre evitados quanto ao uso dos ál-
buns fotográficos.

Art. 5º - Os referidos procedimentos da presente lei visam impedir a
condenação de inocentes e possibilitar a responsabilização dos cul-
pados, a partir da adoção de procedimentos probatórios construídos à
luz das evidências científicas e das regras do devido processo legal,
que não constituam fator de incremento da seletividade penal e in-
justiças em procedimentos de matéria criminal.

Art. 6º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 18 de outubro de 2023

CLÁUDIO CASTRO
Governador

Projeto de Lei nº 5272/2021
Autoria dos Deputados: Carlos Minc, Luiz Paulo, Flavio Serafini, Lu-
cinha, Dani Monteiro, Renata Souza, Celia Jordão, Giovani Ratinho,
Brazão, Martha Rocha, Átila Nunes.

Id: 2518147

LEI Nº 10.142 DE 18 DE OUTUBRO DE 2023

INSTITUI A “LEI GUI” QUE IMPLANTA O
PROGRAMA ESTADUAL DE ASSISTÊNCIA
ESPECIALIZADA EM EPIDERMÓLISE BOLHO-
SA NA REDE PÚBLICA DE SAÚDE E CRIA
PENSÃO ESPECIAL PARA OS PACIENTES
OU SEUS RESPONSÁVEIS

O Governador do Estado do Rio de Janeiro
Faço saber que a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º - Fica instituída a “Lei GUI” que cria o Programa de Assis-
tência Especializada em Epidermólise Bolhosa - PAEEB na rede pú-
blica de saúde do estado do Rio do Janeiro.

Art. 2º - O Poder Público Estadual oferecerá os seguintes atendimen-
tos:

I - consultas e exames diagnósticos da Epidermólise Bolhosa;

II - curativos, coberturas, medicamentos e suplementos;

III - atendimento especializado com equipe multidisciplinar com capa-
citação e conhecimento científico da patologia, tais como, neonatolo-
gistas e intensivistas, pediatras, dermatologistas, geneticistas, patolo-
gistas, otorrinolaringologistas, oftalmologistas, dentistas, especialistas
em dor, neurologistas, psicólogos, fonoaudiólogos, ortopedistas, fisio-
terapeutas, nutricionistas e profissionais de enfermagem;

IV - O Poder Executivo instruirá para a realização do mapeamento
genético dos parentes de pessoas vinculadas por consanguinidade
sempre que constatado a probabilidade de desenvolver gestação com
Epidermólise Bolhosa.

§ 1º - Os atendimentos tratados neste artigo devem respeitar os Pro-
tocolos Clínicos e Diretrizes Terapêuticas estabelecidas pelo Ministério
da Saúde, ou outros documentos que vierem a substituí-los.

§ 2º - Os atendimentos são garantidos a pacientes com Epidermólise
Bolhosa de todas as idades.

§ 3º - Quando necessário, os atendimentos devem ser realizados no
domicílio do paciente.

Art. 3º - A implantação e execução do programa a que se refere esta
Lei serão realizadas em unidades de saúde do Estado, observada a
inclusão de profissionais de saúde necessários ao tratamento da Epi-
dermólise Bolhosa.

§ 1º - O Poder Executivo definirá centros de referência para o aten-
dimento de pessoas com Epidermólise Bolhosa.

§ 2º - O Poder Executivo poderá celebrar convênios e parcerias com
instituições do terceiro setor, universidades e Municípios, com previsão
de transferência de recursos para o custeio e oferta dos atendimentos
em unidades de saúde, visando, também, a capacitação dos profis-
sionais para o atendimento.

§ 3º - O Poder Executivo promoverá a capacitação, aperfeiçoamento
e monitoramento dos profissionais da educação para atuar, na rede
pública de educação, de forma eficaz e inclusiva as pessoas com Epi-
dermólise Bolhosa, na forma prevista na Lei nº 13.146/2015, Lei Bra-
sileira de Inclusão - LBI.

§ 4º - O Poder Executivo assegurará a realização do mapeamento ge-
nético sempre que constatar sua necessidade.

Art. 4º - O Poder Executivo fica autorizado a conceder pensão es-
pecial a pessoas com Epidermólise Bolhosa, ou ao seu responsável
legal, quando for o caso.

Parágrafo Único - O recebimento de qualquer outro benefício previ-
denciário ou especial não impede a fruição da pensão especial de

mendo
Realce

mendo
Realce
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